PARECER Nº 293/2015/CETRAN/SC
Interessado: Emerson Durda – Agente de Trânsito do Município de Joinville/SC

Assunto: Fiscalização de Semi-Reboques de fabricação caseira - carretinhas

Relator: Áureo Sandro Cardoso
EMENTA: Os Semi-Reboques de fabricação caseira são uma espécie de veículo automotor que devem estar devidamente registrado e licenciado para poderem transitar nas vias públicas, estando sujeitos a apreensão caso circulem sem o devido registro, não havendo como autuar quando não conter o devido registro no órgão de trânsito, sendo liberado somente após atender as exigências para registro e licenciamento previstos no CTB. Para efetuar o registro do veículo, o proprietário deve comparecer ao DETRAN ou CIRETRAN que atenda o município de sua residência e apresentar a documentação necessária, relacionada no sítio eletrônico do DETRAN/SC.

I. 
Consulta:
1.                        O consulente solicita parecer deste Conselho acerca da fiscalização de semi-reboques de fabricação artesanal especificamente as carretinhas, no tocante a fiscalização daquelas que não possuem inscrição de chassis e tão pouco registro junto ao Órgão de Trânsito, não tendo como identificá-lo no auto de infração de trânsito na abordagem, que por sua vez não poderia ser digitado ou inserido no sistema detrannet. Questiona então como proceder para autuar este tipo de veículo quando flagrado transitando em vias públicas não estando devidamente registrado e licenciado.

II. 
Fundamentação teórica:


2.
             Preliminarmente cabe destacar o que reza o art. 120 do CTB, todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, deve ser registrado junto ao Órgão Executivo de Trânsito do Estado ou do Distrito Federal, no Município de domicílio ou residência de seu proprietário, na forma da lei. Sendo, os veículos de fabricação artesanal, uma espécie de veículo (art. 96, II, CTB), os seus registro e licenciamento anual são condições imprescindíveis para que trafeguem em via pública (art. 130, CTB). A inobservância dessas disposições, sujeita o infrator às cominações do art. 230, V, também do CTB, por conduzir veículo que não esteja registrado e devidamente licenciado. A questão a ser analisada é como proceder para autuar um veículo de fabricação artesanal sem registro e penalizar por conseqüência o infrator.

3.                      Nesse sentido, verificamos que não há como autuar um veículo não registrado, especificamente as carretinhas de fabricação artesanal, mas quando flagrados, devem ser abordados seus condutores e realizada a devida apreensão do semi-reboque com condução coercitiva ao pátio do Órgão de Trânsito e de lá saindo apenas quando cumpridas as exigências contidas no CTB relativas ao registro e licenciamento do referido veículo, visto que não são fabricados única e exclusivamente para transportes em área privada e sim com intuito de trânsito e transporte um via pública. Destaca-se que, na abordagem, não cabe autuar ou apreender o veículo trator e sim a apreensão do veículo rebocado com a condução coercitiva ao pátio do Órgão de Trânsito, onde somente será liberado quando devidamente registrado e licenciado na forma da Lei.
4.               Por via pública, cabe destacar que compreende as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que tem o seu uso regulamentado pelo Órgão ou Entidade com circunscrição sobre tais vias, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais descritas no Art. 2º, do Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

5                          Nessas situações obviamente há necessidade dos veículos serem registrados e licenciados pelo Órgão de Trânsito, visto que conduzir, em via pública, veículo que não esteja registrado e devidamente licenciando constitui infração gravíssima, tipificada no art. 230, V, CTB, sujeitando o infrator às penalidades de multa e apreensão do veículo, além da medida administrativa de remoção do veículo, a saber:
      Art. 230. Conduzir o veículo:

        V - que não esteja registrado e devidamente licenciado;

        Infração - gravíssima;

        Penalidade - multa e apreensão do veículo;

        Medida administrativa - remoção do veículo;

6.                       Relativo a autuação ao veículo não registrado, como questiona o consulente, citamos o que reza Parecer nº 130/2011 do CETRAN-SC, que trata da autuação de combinação de veículo do ilustre conselheiro José Vilmar Zimmermann, a saber
Sob este aspecto, as infrações relacionadas ao veículo (registro, licenciamento, equipamentos obrigatórios, alteração de características etc.), serão autuadas independentemente, ou seja, o veículo sobre o qual incidir a irregularidade constatada será aquele que figurará no auto de infração no campo destinado à identificação veicular e o seu proprietário é quem responderá pelo feito. Pode-se – e até é recomendável que se faça isso – referir no campo de observações do instrumento de autuação que o veículo foi flagrado compondo uma combinação, identificando-se, então, a outra unidade.
7.                          Sobre esta ótica, não haveria como efetuar uma autuação em um veículo não registrado, nem imputar responsabilidades ao veículo trator no tocante ao registro do veículo por serem unidades independentes, mas apenas referenciar no campo das observações qual veículo estaria tracionando àquele não registrado e em seguida a devida apreensão deste na forma do Art.230, inciso V do CTB.


8. 
         Ao abordar o tema do registro inicial de veículo (primeiro emplacamento) o sítio eletrônico do DETRAN/SC disponibiliza as seguintes informações:

•O artigo 120 do Código de Trânsito Brasileiro dispõe que “todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, deve ser registrado perante o Órgão Executivo de Trânsito do Estado ou do Distrito Federal, no Município de domicílio ou residência de seu proprietário, na forma da lei”. 

•Após o registro, o Órgão de Trânsito expede o Certificado de Registro de Veículo (CRV) – utilizado no caso de transferência de propriedade 

 •O Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV), documento renovado anualmente e que é de porte obrigatório para a circulação do veículo. 

•Para efetuar esse registro, o proprietário ou procurador deve comparecer à CIRETRAN ou CITRAN que atende ao município onde reside e apresentar os seguintes documentos:

• Primeira via da nota fiscal emitida pela montadora ou revenda autorizada, ou documento expedido pela autoridade competente, com decalque do chassi e do motor (não poderá ser utilizada nota fiscal de demonstração e/ou entrega futura).


• Fotocópia legível da carteira de identidade, do CPF (ou CNPJ, no caso de pessoa jurídica) e de um comprovante de residência (original e cópia) com data de emissão não superior a 90 dias (para pessoa física).


• Após abrir processo no Órgão de trânsito, deve-se recolher o valor da taxa de emissão do CRV. Essa taxa pode ser quitada em qualquer agência bancária ou caixa eletrônico do Banco do Brasil, Creditran, Bradesco, Santander, Unibanco, Itaú, Caixa Econômica Federal ou Sicoob/Bancoob - pagamentos feitos no Banco do Brasil e na Creditran "baixam" imediatamente no sistema; nos demais bancos, há necessidade de compensação bancária. No caso de veículo com inclusão de gravame financeiro, deverá o credor incluir essa informação, via on-line, através do Sistema Nacional de Gravames (SNG).

Observações:
• Depois de efetuado o registro, o proprietário do veículo deve providenciar a confecção das placas, junto a um fabricante credenciado pelo DETRAN; para o emplacamento e a lacração do veículo, é necessária a apresentação do CRV/CRLV.

• Também com o CRV em mãos, o proprietário deve comparecer a uma agência do Banco do Brasil para efetuar o pagamento do seguro obrigatório e do IPVA proporcional - o pagamento do seguro deve ser imediato; o do IPVA tem prazo de 30 dias, a contar da emissão da nota fiscal (o cálculo do tributo corresponderá ao tempo que falta, a partir da emissão da nota, para o término do exercício). (fonte: http://www.detran.sc.gov.br/veiculos/inicial.htm, consulta realizada em 21/09/2015)

9. 

No tocante ao registro de veículo de fabricação artesanal, informa o Detran/SC:
Veículo de fabricação artesanal 

• Os veículos fabricados artesanalmente devem cumprir algumas exigências específicas para obter seu registro, devendo apresentar, além da documentação básica:

• requerimento solicitando a gravação do número do chassi, informando a cor do veículo, o PBT, capacidade de carga e CMT;
• requerimento solicitando o registro do veículo;
• declaração de fabricação;
• comprovação da procedência (notas fiscais) dos principais componentes utilizados;
• solicitação do proprietário para criação de código de marca/modelo/versão;
• Certificado de Segurança Veicular – CSV expedido por instituição técnica de engenharia credenciada pelo INMETRO e homologada junto ao DENATRAN, ou laudo técnico firmado por engenheiro mecânico ou técnico em segurança veicular com registro no CREA, para os reboques com capacidade de carga não superior a 350kg (Resolução 63/98 do CONTRAN);
• certidão negativa de débito no CREA do engenheiro responsável pelo CSV;
• comprovação através de nota fiscal ou declaração da oficina que procedeu a gravação do número do chassi;
• fotocópia do CPF e RG, se pessoa física, ou CNPJ, se pessoa jurídica;
• comprovante de residência ou domicílio;
• vistoria do veículo efetuada pelo órgão de trânsito;
• quatro fotos coloridas do veículo (frente, traseira, e laterais);
• taxa de R$ 266,00 a favor da Funset;
• Para o registro do veículo artesanal, é requerida a taxa de R$ 38,79 para vistoria, cuja guia de recolhimento será emitida pelo órgão de trânsito, depois de aberto o processo requerido pelo usuário, e pode ser quitada em qualquer agência ou caixa eletrônico do Banco do Brasil (que incorporou o Besc), Creditran, Bradesco, Santander, Unibanco, Itaú, Caixa Econômica Federal ou Sicoob/Bancoob.

Observação:

• é vedada a fabricação artesanal de veículos classificados como caminhão, ônibus e micro-ônibus (art. 7º da Resolução nº 63/98 do CONTRAN) (fonte: http://www.detran.sc.gov.br/veiculos/inicial.htm#artesanal, consulta realizada em 21 09 2015) 

10.                         Cabe ressaltar que os Art. 106, 114 e 115 do CTB tratam do registro dos veículos e de como deverão ser identificados, com os caracteres gravados o chassi ou no monobloco com reprodução em outras partes e ainda externamente com placas dianteiras e traseiras, podendo ocorreu penalizações previstas no CTB caso não estejam de acordo com a norma. Também a Resolução nº 63/1998 do CONTRAN, que disciplina o registro e licenciamento de veículos de fabricação artesanal, informa as maneiras as quais os proprietários de veículos desta natureza devam proceder para a realização do seu registro e licenciamento, deixando clara a obrigatoriedade de tais procedimentos por serem considerados veículos, onde assim destaca:
Art. 1º Considera-se veículo de fabricação artesanal todo e qualquer veículo concebido e fabricado sob responsabilidade de pessoa física ou jurídica, atendendo a todos os preceitos de construção veicular, de modo que o nome do seu primeiro proprietário sempre coincida com o nome do fabricante.

Art. 2º Para proceder o registro e licenciamento dos veículos de que trata esta Resolução, o órgão de trânsito local deverá exigir do(s) proprietário(s) a apresentação do Certificado de Segurança Veicular - CSV expedido por entidade credenciada pelo INMETRO- Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualificação, conforme regulamentação específica, e os principais componentes utilizados, de acordo com as especificações do Anexo II.

§ 1º No caso dos reboques de fabricação própria, cujo o Peso Bruto Total - PBT não ultrapasse a 350 (trezentos e cinqüenta) quilogramas, o comprovante de que trata o caput deste artigo, poderá ser substituído por laudo emitido por profissional legalmente habilitado perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, na área de mecânica ou segurança veicular.

9.                        Portanto, a legislação de trânsito trata os veículos de fabricação artesanal de igual forma dos demais, devendo seus proprietários seguir o que reza a norma relativa a registro e licenciamento, para então serem utilizados nas vis públicas.
III. 
Considerações finais:

10.
Em suma:

a) Os Semi-Reboques de fabricação caseira são uma espécie de veículo automotor que devem estar devidamente registrado e licenciado para poderem transitar nas vias públicas, estando sujeitos a apreensão caso circulem sem o devido registro, não havendo como autuar quando não conter o devido registro no órgão de trânsito, sendo liberado somente após atender as exigências para registro e licenciamento previstos no CTB. 

b) Para efetuar o registro do veículo, o proprietário deve comparecer ao DETRAN ou CIRETRAN que atenda o município de sua residência e apresentar a documentação necessária, relacionada no sítio eletrônico do Detran/SC.

c) As infrações relacionadas ao veículo (registro, licenciamento, equipamentos obrigatórios, alteração de características etc.), serão autuadas independentemente, ou seja, o veículo sobre o qual incidir a irregularidade constatada será aquele que figurará no auto de infração no campo destinado à identificação veicular e o seu proprietário é quem responderá pelo feito.
d) Para efetuar o registro do veículo, o interessado deve comparecer à Ciretran ou Citran que atende ao município onde reside e apresentar a documentação relacionada no sítio eletrônico do Detran/SC (http://www.detran.sc.gov.br/veiculos/inicial.htm)  

                                                                                        Florianópolis, 28 de setembro de 2015.

Aureo Sandro Cardoso
Conselheiro Relator

Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 39, realizada em 28 de setembro de 2015.

Luiz Antonio de Souza
Presidente
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